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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº   282/2003

SÚMULA:
Cria a Gratificação de Responsabilidade Técnica (GRT) e autoriza o Poder Executivo a atribuí-la aos ocupantes dos cargos que especifica.

SALA DAS SESSÕES, 3 de setembro de 2003.

JOÃO ABUSSAFI

VEREADOR

RENATO ARAÚJO

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                  /2003

SÚMULA:
Cria a Gratificação de Responsabilidade Técnica (GRT) e autoriza o Poder Executivo a atribuí-la aos ocupantes dos cargos que especifica.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE
LEI:
Art. 1º
Fica criada a Gratificação de Responsabilidade Técnica (GRT),  com a finalidade de remunerar os servidores públicos que se enquadrarem nas condições expressas no artigo 2° desta lei.

Art. 2º
Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atribuir a Gratificação de Responsabilidade Técnica (GRT) no percentual de 35% sobre os vencimentos,  para todos os efeitos legais:

I – aos ocupantes dos cargos de nível superior da administração direta e autárquica do Município regidos pelas Leis Federais de número 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que estejam em efetivo exercício de função;

II – aos ocupantes de cargos operacionais – auxiliar de agrimensura – OPAUAG, constantes do Anexo I do Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Londrina instituído pela Lei nº 5.832, de 18 de julho de 1994;

III – aos ocupantes de cargos técnicos de ensino médio com registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) constantes do Anexo I (cargos de provimento efetivo – parte permanente) do Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Londrina instituído pela Lei nº 5.832, de 18 de julho de 1994; e

IV – aos ocupantes de cargos técnicos de ensino médio com registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) constantes do:

a) Plano de Cargos e Carreiras da Autarquia Municipal do Ambiente (AMA), instituído pela Lei nº 5.875, de 12 de setembro de 1994; e

b)  Anexo I (cargos de provimento efetivo – parte permanente) do Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Londrina instituído pela Lei nº 5.832, de 18 de julho de 1994.
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Art. 3º
Sobre a Gratificação de Responsabilidade Técnica (GRT) incidirão as contribuições previdenciárias correntes para efeito de incorporação aos proventos das aposentadorias dos servidores enquadrados no benefício.

Art. 4º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 3 de setembro de 2003.

JOÃO ABUSSAFI

VEREADOR

RENATO ARAÚJO

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº           /2003

JUSTIFICATIVA
A inclusa mensagem tem por finalidade criar a Gratificação de Responsabilidade Técnica (GRT) e autorizar o Poder Executivo a atribuí-la:

1. Aos ocupantes dos cargos de nível superior da administração direta e autárquica do Município regidos pelas Leis Federais de número 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que estejam em efetivo exercício de função.

2. Aos ocupantes de cargos operacionais – auxiliar de agrimensura – OPAUAG, constante do Anexo I do Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Londrina instituído pela Lei nº 5.832, de 18 de julho de 1994.

3. Aos ocupantes de cargos técnicos de ensino médio com registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) constantes do Anexo I (cargos de provimento efetivo – parte permanente) do Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Londrina instituído pela Lei nº 5.832, de 18 de julho de 1994.

4. As ocupantes de cargos técnicos de ensino médio com registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) constantes do:

a) Plano de Cargos e Carreiras da Autarquia Municipal do Ambiente (AMA), instituído pela Lei nº 5.875, de 12 de setembro de 1994.

b) Anexo I (cargos de provimento efetivo – parte permanente) do Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Londrina instituído pela Lei nº 5.832, de 18 de julho de 1994.

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES, 3 de setembro de 2003.

JOÃO ABUSSAFI
RENATO ARAÚJO

VEREADOR
VEREADOR
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